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Para conhecimento desta PM e devida execução, 
publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia  28 –  (SÁBADO)

DIA   AO   QCG   

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES 

DA DGO - A Cargo da DGO

Oficial de Dia - Ten PM Rosendo DP

GUARDA – A CARGO DO BPGd

Para o dia  29 –  (DOMINGO)

DIA   AO   QCG   

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES 

DA DGO - A Cargo da DGO

Oficial de Dia - Ten PM Josias  AG

GUARDA – A CARGO DO BPGd

Para o dia  30 –  (SEGUNDA-FEIRA)

DIA   AO   QCG   

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES 

DA DGO - A Cargo da DGO

Oficial de Dia - Ten PM Edson Oliveira 5ª EMG

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução
(Sem Alteração)
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a) CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:
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(CDME). Ora, o próprio diploma invocado pelo nobre Defensor prescreve em 
seu  Art. 28,  Inciso  IV,  a  pena  administrativa  de  Licenciamento  a  Bem da 
Disciplina,  estabelecendo  ainda  critérios  para  aplicação  deste  dispositivo, 
conforme podemos observar mais adiante, no  Art. 30, § 1º, Incisos I e II. O 
Processo Administrativo de Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina, é 
a ferramenta administrativa destinada à análise do mérito dos atos,  fatos,  ou 
mesmo  omissões,  perpetrados  por  policiais  militares  sem  a  estabilidade 
adquirida, esta garantida pelo Art. 49, Inciso IV, alínea “a”, da Lei nº 6.783, de 
16 OUT 74, com o fim de que seja emitido Parecer pelas condições ou não de 
permanência  dos  mesmos  na  Corporação,  principalmente  as  que  afetarem o 
sentimento do dever, o pundonor policial militar, a honra pessoal e o decoro da 
classe.

No  mérito,  entendo  pela  total  falta  de  provas  e  inexistência  de 
elementos  necessários  à  formação  de  consenso  e  convicção  de  culpa  do 
Licenciando,  que  autorizassem  seu  afastamento  das  fileiras  da  Corporação, 
estando, pelo contrário, por demais caracterizada a não participação do mesmo 
no delito, caso este realmente tenha se consumado.

Com base nos argumentos de fato e de direito, constantes do bojo 
deste procedimento administrativo, Resolvo:

I - Homologar o Parecer final do Comando do BPGd, determinando 
o arquivamento dos autos;

II -  Remeter  cópia desta decisão,  da Solução do Comandante do 
BPGd  e  do  Relatório  do  Encarregado  do  presente  Processo  Administrativo 
Disciplinar ao Corregedor Geral da SDS, ao Diretor de Pessoal, ao Chefe da 2ª 
EMG e ao BPGd;

III -  Arquivar os autos do Processo Administrativo Disciplinar nos 
assentamentos da Praça.

1.3.0.   Sindicância

1.3.1.   Prorrogação de Prazo – Comunicação

Prorrogo por mais 05 (cinco) dias, a partir de 21 DEZ 05, o prazo 
para a conclusão dos trabalhos de Sindicância, conforme prevê a  Portaria n º 
028/99-DJD, Corregedoria PM, de 05 NOV 99, publicada no BG  nº 213, de 22 
NOV 99, para  a qual foi designado como Sindicante o 2º Ten PM Mat. 15225-
0/21º BPM, Ernesto Heliodoro Rosas Fraga. (Nota nº 003/2006/DP-3/SSJD).
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3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos
1.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

1.1.0.   Requerimentos Despachados

1º Sargentos PM Mat. 29672-4/CIOSAC, Walter Freire Sobrinho e 
Mat.  29463-2/22º  BPM,  Ednaldo  Santos  da  Silva  -  Matrícula  no  Curso  de 
Habilitação de Oficiais: - Indeferido, face o não atendimento das exigências 
editalícias  contidas  na  Portaria  do  Comando  Geral  nº  1479/2005, 
especialmente o número 1, item 6.00, Matrícula, da citada Portaria e a falta 
de amparo legal  para realização de curso sem a existência de vagas no 
Quadro de Organização da Corporação. (Nota nº 011/2006/CRESEP).

2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO

Este Comando Geral recebeu o seguinte ofício:

“Clube dos Subtenentes e Sargentos PMPE/CBMPE – Of. nº 003, de 
18 JAN 2006 - O Presidente da Diretoria Executiva do Clube dos Subtenentes e 
Sargentos da PMPE/CBMPE, no uso das atribuições legais, Resolve: Convocar 
Assembléia Geral Ordinária no dia 31 JAN 2006, às 11 horas, em sua Sede 
Social, sito à Rua José de Holanda, nº 890 – Torre, para Eleição do Conselho 
Fiscal  ao  quadriênio  2006  a  2009.  Enviamos  os  nossos  antecipados 
agradecimentos e protestos de consideração e apreço. Atenciosamente – Edson 
Pedro da Silva – Presidente do CSS PMPE/CBMPE .”

3.0.0.   ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
            PERNAMBUCO

ACÓRDÃO T.C. Nº 4854/05 - EMENTA: Legal a Transferência, 
a  pedido,  para  a  Reserva  Remunerada  de  policial  militar,  de  acordo  com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0505080-7. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal 
de Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a presente 
Decisão,  em  considerar  legal  a  Portaria-FUNAPE  nº  2198,  do  Diretor  – 
Presidente da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado 
de Pernambuco – FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 08 OUT 
05, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o Cb PM Mat. 15954-
9,  Edmilson Antão da Silva, com a fundamentação legal constante na citada 
portaria,  fixando  em favor  do  interessado os  proventos  mensais  integrais  da 
Graduação de 3º Sargento PM, no valor de R$ 1.544,16 ( um mil quinhentos e 
quarenta  e  quatro  reais  e  dezesseis  centavos),  ressalvadas  as  melhorias 
posteriores, como segue:
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Soldo de 3º Sargento PM, em 08 OUT 05 R$ 1.286,80
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-20% R$    257,36
TOTAL R$ 1.544,16
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 30 DEZ 05.
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara em exercício
Conselheira Teresa Duere - Relatora
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Subprocuradora Geral.
 

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 4857/05 - EMENTA: Legal a Transferência 
para  a  Reserva Remunerada de policial  militar,  com proventos  integrais,  de 
acordo  com a legislação  vigente.  Vistos,  relatados  e  discutidos  os  autos  do 
Processo T.C. nº 0505078-9. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que 
integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-FUNAPE nº 2197, do 
Diretor-Presidente da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do 
Estado de Pernambuco-FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 08 
OUT 05, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o Cb PM Mat. 
15868-2, Ronaldo Alexandre da Silva, com a fundamentação legal constante na 
citada portaria, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais 
com base na graduação de 3º Sargento PM, no valor de R$ 1.544,16 (um mil 
quinhentos  e  quarenta  e  quatro  reais  e  dezesseis  centavos),  ressalvadas  as 
melhorias posteriores, como segue:
 
Soldo de 3º Sargento PM, em 08 OUT 05 R$ 1.286,80
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-20% R$    257,36
TOTAL R$ 1.544,16
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 30 DEZ 05.
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos - Presidente da 1ª Câmara e Relator
Conselheiro Fernando Correia
Conselheiro Romeu da Fonte
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta
 

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 4885/05 - EMENTA: Legal a Transferência 
para  a  Reserva Remunerada de policial  militar,  com proventos  integrais,  de 
acordo  com  a  legislação  vigente. Vistos,  relatados  e  discutidos  os  autos do 
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como agressor, afora o fato de haver sido inocentado pela própria Promotoria da 
Comarca da Ilha de Itamaracá-PE, logo, sendo do parecer pela permanência do 
mesmo  nas  fileiras  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco,  não  devendo  ser 
licenciado “Ex-Offício” a Bem da Disciplina. 

O  Processo  Administrativo  Disciplinar  em  estudo  teve  regular 
tramitação, com observância ao prescrito no  Art. 5º,  LV, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, bem como as Portarias do Comando Geral nº 
740, de 25 OUT 00 e nº 638, de 10 JUL 03, publicadas nos SUNOR nº 034, de 
30 OUT 00 e nº 036, de 14 JUL 03, respectivamente.

O Comandante do BPGd, concordando com o parecer  do Oficial 
Encarregado  do  presente  feito,  entendeu  que  o  militar  processado  reúne 
condições de permanecer nas fileiras da PMPE. 

Da  acurada  análise  das  peças  que  compõem o  bojo  do  presente 
processo, verificamos que o Licenciando fora acusado de, no dia 17 OUT 01, 
por volta das 03h40, juntamente com outros policiais militares, todos de serviço 
na Guarda da Penitenciária Prof. Barreto Campelo, na Ilha de Itamaracá-PE, 
após conseguirem frustrar uma tentativa de fuga dos detentos José Miguel Félix 
e Reginaldo Francisco da Silva, haverem agredido fisicamente estes dois, tendo 
sido denunciado pela 1ª Promotoria de Justiça da Comarca daquela ilha, sob as 
penas do Art. 1º, Incisos I, letra “a” e II; e § 4º, Inciso I, da Lei n.º 9.455/97, c/c 
Art. 29, caput, do Código Penal Brasileiro, sendo, por conseguinte, instaurado o 
competente processo criminal, este tombado sob o n.º 463.2002.000056-7.

Ocorre  que,  no  dia  13 MAI 05,  o  dito  processo-crime  fora 
arquivado, após sentença prolatada, julgando improcedente a pretensão punitiva 
do  Estado,  sendo  esta  inclusive  consubstanciada  em  Parecer  emitido  pelo 
próprio Ministério Público, pugnando pela absolvição do Licenciando e outros 
militares, em face da inexistência de elementos de prova capazes de lastrear um 
decreto condenatório. 

De igual forma, nesta esfera administrativa, o Encarregado do feito 
não  lograra  êxito  na  produção  de  provas  que  autorizassem  a  formação  de 
convicção  de  culpa  do  processado  dos  autos,  uma  vez  que  os  principais 
acusadores  das  agressões  além  de  não  haverem  identificado  seus  algozes, 
prestaram depoimentos divergentes e contraditos, um deles afirmando que fora 
agredido por Agentes da SUSIPE e o outro acusa um policial militar, o qual na 
ocasião estaria encapuzado e seria mais alto que o Licenciando.

A Defesa Técnica apresentada nos autos em favor do Processado, 
baseara  seu  discurso  no  deslinde  do  processo  criminal,  contudo  critica  a 
instauração do procedimento, ora sob análise, uma vez que o crime tipificado na 
denúncia ministerial não é da competência da Corporação para apreciar e julgar, 
e  tão  somente  caberia  à Instituição a aplicação da Lei nº 11.817, de 24 JUL 00 
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Ora, é fato que após o entendimento já citado, fora expedido o Of. nº 
756/DP-3/SSJD-SC, de 12 MAI 04, requisitando, ao Comando do 12º BPM, a 
instauração de uma Sindicância com o fim de apurar a conduta apresentada pelo 
Graduado Requerente durante o malfadado episódio promovido pelas Praças da 
Corporação no ano de 2000.

Com  a  conclusão  do  procedimento  investigatório  citado,  fora  o 
Requerente  sancionado  disciplinarmente  por  haver  faltado  aos  serviços  de 
Guarda  do  Aquartelamento  nos  dias  22,  25,  28  e  31  OUT  00,  contudo, 
permanecera na condição de Aconselhado, fato este que motivara a apresentação 
do petitório ora sob análise, donde requer que o instrumento inaugurador seja 
tornado sem efeito.

Do  estudo  de  tudo  quanto  fora  apresentado,  verificamos  que  o 
Requerente faz parte de um rol de Aconselhados, constante do texto da Portaria 
de Conselho de Disciplina argüida, não podendo, portanto, torná-la sem efeito, 
sem que seja efetuado um estudo de todos os casos e situações, um a um. 

Portanto, este Comandante Geral Resolve:

I - Deferir em parte o requerimento impetrado pelo 2º Sgt PM Mat. 
28129-8/12º BPM, José Edson dos Santos;

II - Excluir o  2º Sgt PM Mat. 28129-8/12º BPM, José Edson dos 
Santos da relação de Aconselhados constantes do texto da Portaria do Comando 
Geral nº 445, de 03 MAI 02, publicada no BG nº 083, de 06 MAI 02, sob pena 
de incorrer no brocardo jurídico de “Bis in Idem“;

III - Remeter cópia desta decisão ao Ilmo. Sr. Corregedor Geral da 
SDS, ao Comandante do 12º BPM e à DP-1.

1.2.0.   Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina

1.2.1.   Solução

Origem: Portaria do Comando do BPGd, nº 056, de 28 JUL 05
Encarregado: 1º Ten PM Mat. 940486-4, Enésio Pereira de Farias
Licenciando: Sd PM Mat. 980398-0/BPGd, José Francisco do Carmo Neto
Fato: Possível prática de tortura perpetrada pelo Licenciando

O presente Processo Administrativo Disciplinar de Licenciamento 
“Ex-Offício”  a  Bem  da  Disciplina  foi  objeto  de  instrução  pelo  Oficial 
Encarregado, que concluiu seu munus trazendo a lume, através do relatório de 
fls.  97  usque  98,  a  cujos  termos  me  reporto,  que  os  autos  do  presente 
procedimento sejam arquivados, por entender que o Licenciando é inocentes das 
acusações que lhe foram impostas, uma vez que os detentos não o reconheceram 
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Processo T.C. nº 0505241-5. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que 
integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-FUNAPE nº 2325, do 
Diretor-Presidente da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores 
dos Estados - FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 22 OUT 05, 
que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o 1º Sgt PM Mat. 12526-
1, Luiz Geraldo Santana de Oliveira, com a fundamentação legal constante na 
citada portaria, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais 
da Graduação de Subtenente PM, no valor de R$ 1.997,09 (um mil novecentos 
e noventa e sete reais e nove centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue:

Soldo de Subtenente PM, em 22 OUT 05 R$ 1.664,24
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20% R$    332,85
TOTAL R$ 1.997,09
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 30 DEZ 05.
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos - Presidente da 1ª Câmara e Relator
Conselheiro Fernando Correia
Conselheiro Romeu da Fonte
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 4891/05 - EMENTA: Legal a Transferência, 
a  pedido,  para  a  Reserva  Remunerada,  de  policial  militar,  com  proventos 
integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os 
autos do Processo T.C. nº 0502125-0. Acordam à unanimidade os Conselheiros 
da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, 
que integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-FUNAPE nº 852, 
do Diretor-Presidente da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores 
do Estado de Pernambuco - FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado 
em 07 MAI 2005, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o Cb 
PM  Mat  12629-2,  Manoel  Pereira  da  Silva  com  a  fundamentação  legal 
constante  na  citada  portaria,  fixando  em favor  do  interessado  os  proventos 
mensais  integrais,  da  Graduação  de  3º  Sargento  PM,  no  valor  de  R$ 
1.544,16(um mil quinhentos e quarenta e quatro reais e dezesseis centavos), 
ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 3º Sargento PM, em 07 MAI 05 R$ 1.286,80
Gratificação de Adicional por Tempo de Serviço-20% R$    257,36
TOTAL R$ 1.544,16
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Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 30 DEZ 05.
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos - Presidente da 1ª Câmara
Conselheiro Romeu da Fonte - Relator
Conselheiro Fernando Correia
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 4912/05 - EMENTA: Legal a concessão de 
pensão previdenciária a dependente de ex-servidor público, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0504158-2.  Acordam,  à  unanimidade,  os  Conselheiros  da  2ª  Câmara  do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a 
presente Decisão, em considerar legal a Portaria-FUNAPE nº 179, do Diretor-
Presidente da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado 
de Pernambuco - FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 29 JAN 
2005, que concedeu pensão previdenciária à Sra. Carmem Maria Ramos Costa 
de  Oliveira  e  a  Anna  Esmeralda  Costa  de  Oliveira,  viúva  e  filha, 
respectivamente,  do  ex-segurado  daquela  Fundação,  Sr.  Arnaldo  José  de 
Oliveira,  Inscrição  nº  145.894-1,  com  a  fundamentação  legal  constante  na 
citada portaria, contando-se os seus efeitos a partir de 11 NOV 2004, fixando 
em  favor  de  cada  uma  das  interessadas  a  pensão  mensal  no  valor  de  R$ 
2.280,52  (dois  mil  duzentos  e  oitenta  reais  e  cinqüenta  e  dois  centavos), 
equivalente à 50% da totalidade dos proventos  que vinha percebendo o ex-
segurado, ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Proventos de Tenente Coronel PM, em 11 NOV 04 R$ 3.491,92
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-30% R$ 1.058,43
Parcela Autônoma de Vantagem Pessoal R$ 854,09
Adicional de Gratificação Incorporada. R$ 36,18
SUBTOTAL R$ 5.440,62
Parcela Redutora da EC. nº 41/03. R$ 879,57
TOTAL. R$ 4.561,05
Cota - 50%. R$ 2.280,52
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 30 DEZ 05.
Conselheiro Valdecir Pascoal - Presidente da 2ª Câmara
Conselheira Teresa Duere - Relatora
Conselheiro Severino Otávio Raposo
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Subprocurador Geral.
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Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 30 DEZ 05.
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos - Presidente da 1ª Câmara e Relator
Conselheiro Fernando Correia
Conselheiro Romeu da Fonte
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta

(Transcrito do DO nº 011, de 17 JAN 2006)

 
4.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA 

Rogo-vos,  pois,  irmãos,  pelas  misericórdias  de  Deus,  que 
apresenteis o vosso corpo por sacrifício vivo, santo e agradável a Deus, que é o 
vosso culto racional. E não vos conformeis com este século, mas transformai-
vos pela renovação da vossa mente, para que experimenteis qual seja a boa, 
agradável e perfeita vontade de Deus. (Romanos 12:1-2)

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina
1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Conselho de Disciplina

1.1.1.   Despacho do Comandante Geral

Origem: Portaria do Comando Geral nº 445, de 03 MAI 02, publicada no BG nº 
083, de 06 MAI 02
Recorrente: 2º Sgt PM Mat. 28129-8/12º BPM, José Edson dos Santos 
Recorrido: Comandante Geral da PMPE

Trata-se de requerimento firmado pelo graduado acima identificado, 
donde  pleiteia  que  a  Portaria  do  Comando  Geral  nº  445,  de  03  MAI  02, 
publicada no BG nº 083, de 06 MAI 02, a qual o submetera, juntamente com 
outros  policiais  militares,  a  Conselho de Disciplina,  seja  tornada sem efeito, 
uma vez que, conforme entendimento mantido entre o Comando da Corporação 
e os Corregedores Auxiliares da SDS, o dito procedimento administrativo fora 
convertido em Sindicância, a qual fora procedida pelo então Cap PM Mat. 1878-
3,  Paulo  de  Tarso  Melo  Vidigal,  cuja  solução  ratificara-lhe  uma  sanção 
disciplinar de 30 (trinta) dias de Prisão, já tendo a mesma, sido cumprida no 
período de 06 SET a 05 OUT 04.
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mensais  integrais,  da  Graduação  de  Cabo  PM,  no  valor  de  R$  923,90 
( novecentos e vinte três reais e noventa centavos), ressalvadas as melhorias 
posteriores, como segue:

Soldo de Cabo PM, em 08 NOV 05 R$ 839,91
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-10% R$   83,99
TOTAL R$ 923,90

Deixar registrado que os efeitos financeiros da graduação imediata retroagem à 
data do Laudo Médico (25 JUL 05).

Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 30 DEZ 05.
Conselheiro Valdecir Pascoal - Presidente da 2ª Câmara
Conselheira Teresa Duere - Relatora
Conselheiro Severino Otávio Raposo
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Subprocurador Geral.

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 4935/05 - EMENTA: Legal a Transferência 
para  a  Reserva Remunerada de policial  militar,  com proventos  integrais,  de 
acordo  com a legislação  vigente.  Vistos,  relatados  e  discutidos  os  autos  do 
Processo T.C. nº 0401789-4. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que 
integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria nº 795, do Secretário 
Executivo de Administração e Serviços - SARE, publicada no Diário Oficial do 
Estado em 12 MAR 04 e republicada em 18 NOV 05, que Transferiu, a pedido, 
para a Reserva Remunerada, o 3º Sgt PM Mat. 10630-5, Luiz Carlos Silvino 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, fixando em favor do 
interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de 2º Sargento 
PM, no valor de R$ 1.867,13 (um mil oitocentos e sessenta e sete reais e treze 
centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 2º Sargento PM, em 12 MAR 04 R$    368,69
Gratificação de Capacitação Profissional R$    103,23
Gratificação de Representação (Nível Hierárquico) R$      73,74
Gratificação de Moradia R$      73,74
Gratificação de Exercício R$      73,74
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-20% R$    148,35
Qüinqüênio sobre o Soldo-10% R$      36,87
Gratificação de Incentivo R$    615,71
Representação de Função (Gratificação referente aos
Encargos do Posto/Graduação) R$      48,62
Gratificação de Inatividade R$    324,44
TOTAL R$ 1.867,13
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ACÓRDÃO T.C. Nº 4913/05 - EMENTA: Legal a Concessão de 
Pensão Previdenciária a dependente de ex-servidor público, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0504579-4. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal 
de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão,  em  considerar  legal  a  Portaria-FUNAPE  nº  1766,  do  Diretor-
Presidente da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado 
de Pernambuco-FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 24 AGO 
2005, que concedeu pensão previdenciária aos Srs. Maria José Pereira da Mota 
e Jadson Ery Pereira da Mota, viúva e filho, respectivamente, do ex-segurado 
daquela Fundação, Sr. Luiz Correia da Mota, inscrição nº 390.496-8, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, contando-se seus efeitos a 
partir de 08 JUN 05, fixando em favor de cada um dos interessados a pensão 
mensal no valor de R$ 844,89(oitocentos e quarenta e quatro reais e oitenta e 
nove  centavos),  equivalente  a  50%  da  totalidade  dos  proventos  que  vinha 
percebendo o ex-segurado, ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 3º Sargento PM, em 08 JUN 05. R$ 1.286,80
Gratificação Adicional por Tempo Serviço-20%. R$ 257,36
Parcela Autônoma de Vantagem Pessoal. R$ 145,62
TOTAL. R$ 1.689,78
Cota-50%     R$ 844,89
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 30 DEZ 05.
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos - Presidente da 1ª Câmara
Conselheiro Romeu da Fonte - Relator
Conselheiro Fernando Correia
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 4923/05 - EMENTA: Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar já Transferido para a Reserva 
Remunerada,  com proventos  integrais,  de  acordo  com a  legislação  vigente. 
Vistos,  relatados  e  discutidos  os  autos  do  Processo  T.C.  nº  0504150-8. 
Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas 
do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a presente Decisão, em 
considerar  legal  a  Portaria  -  SARE  nº  1665,  do  Secretário  Executivo  de 
Administração e Serviços - SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 24 
JUN 05, que Reformou, por Incapacidade Física Definitiva, 1º Sgt RRPM Mat. 
11269-0, Delmares de Almeida da Silva, com a fundamentação legal constante 
na citada portaria, mantidos os proventos com base no soldo de Subtenente PM 
e  as  vantagens  já  concedidas através da Portaria nº 761da Diretora de Pessoal 
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do Estado,  publicada no Diário  Oficial  do Estado em 05 OUT 2000,  que o 
Transferiu  para a Reserva Remunerada,  fixando em favor do interessado os 
proventos mensais integrais no valor de R$ 2.546,97 (dois mil quinhentos e 
quarenta  e  seis  reais  e  noventa  e  sete  centavos),  ressalvadas  as  melhorias 
posteriores, como segue:

Soldo de Subtenente PM, em 24 JUN 05 R$ 1.664,24
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 30% R$    499,27
Parcela Autônoma de Vantagem Pessoal R$    383,46
TOTAL R$ 2.546,97
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 30 DEZ 05.
Conselheiro Valdecir Pascoal - Presidente da 2ª Câmara
Conselheira Teresa Duere - Relatora
Conselheiro Severino Otávio Raposo
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Subprocurador Geral.

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 4924/05 - EMENTA: Legal a Transferência, 
a  pedido,  para  a  Reserva  Remunerada,  de  policial  militar,  com  proventos 
integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os 
autos  do  Processo  T.C.  nº  0501252-1.  Acordam,  à  unanimidade,  os 
Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do 
voto  da  Relatora,  que  integra  a  presente  Decisão,  em  considerar  legal  a 
Portaria-FUNAPE  nº  303,  do  Diretor-Presidente  da  Fundação  de 
Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco-FUNAPE, 
publicada no Diário Oficial  do Estado em 03 MAR 05, que,  retificada pela 
Portaria-FUNAPE nº 2437,  publicada em 08 NOV 05, Transferiu, a pedido, 
para Reserva Remunerada, o Cb PM Mat. 14.529-7, Humberto José Santiago 
com a fundamentação legal constante na Portaria-FUNAPE nº 2437, fixando 
em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de 
3º Sargento PM, no valor de R$ 1.544,16 (um mil  quinhentos e quarenta e 
quatro reais e dezesseis centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como 
segue:

Soldo de 3º Sargento PM, em 03 MAR 05. R$ 1.286,80
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 20% R$    257,36
TOTAL  R$ 1.544,16
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 30 DEZ 05.
Conselheiro Valdecir Pascoal - Presidente da 2ª Câmara
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Conselheira Teresa Duere - Relatora
Conselheiro Severino Otávio Raposo
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Subprocurador Geral.

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 4931/05 - EMENTA: Legal a Transferência, 
a  pedido,  para a Reserva Remunerada,  de  policial  militar,  de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0500436-6.  Acordam,  à  unanimidade,  os  Conselheiros  da  2ª  Câmara  do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a 
presente Decisão, em considerar legal a Portaria-FUNAPE nº 037, do Diretor – 
Presidente da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Sevidores do Estado 
de Pernambuco-FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 06 JAN 
05, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o 2º Sgt PM Mat. 
10869-3, Manoel Martins de Arruda com a fundamentação legal constante na 
citada portaria, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, 
com base  no  Soldo  de  2º  Sargento  PM,  no  valor  de  R$ 1.796,45  (um mil 
setecentos e noventa e seis reais e quarenta e cinco centavos), ressalvadas as 
melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 2º Sargento PM, em 06 JAN 05 R$ 1.357,47
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 25% R$    359,29
Gratificação de Motorista R$      79,69
TOTAL R$ 1.796,45

Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 30 DEZ 05.
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara em exercício
Conselheira Teresa Duere - Relatora
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Subprocuradora Geral.

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 4933/05 - EMENTA: Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo  com a legislação  vigente.  Vistos,  relatados  e  discutidos  os  autos  do 
Processo T.C. nº 0505320-1. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 2ª 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que 
integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria - FUNAPE nº 2427, 
do  Diretor  –  Presidente  da  Fundação  de  Aposentadorias  e  Pensões  dos 
Servidores do Estado de Pernambuco - FUNAPE, publicada no Diário Oficial 
do Estado em 08 NOV 05, que Reformou, por Incapacidade Física Definitiva, o 
Sd  PM Mat.  25474-6,  Aloizio  França  da  Silva  com a  fundamentação  legal 
constante  na  citada  portaria, fixando  em  favor  do  interessado  os  proventos 
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